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                     Neste breve ensaio pretendo esboçar elementos necessário para pensar a qualidade de vida na sala de aula de língua estrangeira, a partir de uma prática investigativa orientada à exploração, compreensão e à transformação do processo de ensino-aprendizagem, do espaço de sala de aula, das subjetividades dos sujeitos (alunos e professores) da educação e, conseqüentemente, das culturas e identidades que entram em contato no processo. A ênfase dada é na concepção do professor e do aluno como atores racionais e na possibilidade de uma comunicação intercultural, que promovem uma transformação e reconstrução de culturas e identidades, como parte integral de uma educação multicultural.
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INTRODUÇÃO

           Neste breve ensaio pretendo esboçar uma possível conexão entre a noção de prática exploratória, como uma forma de prática reflexiva, e a noção do professor e do aluno como atores racionais, bem como vincular essas dimensões do meio e da aprendizagem à idéia de comunicação intercultural orientada a desvendar e reconstruir subjetividades culturas, como um aspecto central na sala de aula de língua estrangeira, especificamente a sala de aula de inglês como língua estrangeira.

O PROFESSOR E PRÁTICA REFLEXIVOS

            O conceito de professor reflexivo é central às discussões e pesquisas atuais sobre a formação do professor e a prática pedagógica. Como se sabe, o trabalho pioneiro de Donald Schön (1983) sobre a noção do profissional reflexivo foi acrescentado na educação por muitos autores, ao longo das duas últimas décadas (Zeichner e Liston,1996, Perrenoud,2001, Alarcão, 2001, Pimenta e Ghedin, 2002, entre muitos outros). A idéia principal é a de que a qualidade da prática do profissional (professor) seria melhorada pela reflexão, e isso exige uma prática reflexiva na sala de aula.

             Existem várias formas de conceber tal reflexão, ora como pesquisa-ação (Elliot,1991, Carr e Kemmis,1986) ora como uma outra forma de prática reflexiva,dentro das quais encontra-se a prática exploratória. Essas concepções da prática reflexiva são, por sua vez, fundamentadas em diversas teorias filosóficas, e entre as mais famosas podemos citar o pragmatismo de John  Dewey (Dewey, 1997) e a teoria crítica de Jürgen Habermas (Habermas, 1970, 1984, Carr e Kemmis, 1986, entre outros). Também existem críticas tanto da noção do professor reflexivo quanto de seus fundamentos filosóficos (Parker, 1997, Pimenta e Ghedin, 2002, entre outros).

As raízes filosóficas da noção do professor reflexivo encontram-se na filosofia de John Dewey, especificamente no seu livro How we think: A restatement of the relation of the relation of reflective thinking to the educative process, publicado originalmente em 1910. Nesse livro, Dewey nos diz que a reflexão começa com a experiência do professor, especialmente relacionada a um evento ou a uma experiência difícil, sem resolução imediata – “puzzles of practice” (situação-problema da prática). Diante dessa experiência, o professor pode reagir ou com ação que é rotina ou com ação que é reflexiva. A diferença entre esses dois modos de ensinar pode ser resumida como a seguir (Zeichner e Liston, 1996, capítulo 2):

	Ação que é rotina
	Ação que é reflexiva

	Guiada pelo impulso, tradição

Autoridade
	Guiada por reflexão: consideração cuidadosa,

persistente e ativa de uma crença ou prática.

	
	

	Professores aceitam, sem crítica, a definição

da realidade e concentram-se na resolução

de problemas já definidos por uma concepção

coletiva da realidade. Tantos os problemas,

quanto as suas soluções são pré-definidos.
	A reflexão oferece uma oportunidade de articular as

Razões que apóiam uma prática, bem como suas 

conseqüências.

Reflexão não é um método de procedimentos e etapas de investigação; envolve uma mistura de procedimentos 

lógicos, intuição, emoção, até paixão. É uma maneira 

“holística” de encarar e responder aos problemas 

que surgem na prática.


Essa idéia de articular as razões que apóiam uma prática é também central à teoria da ação comunicativa de Jürgen Habermas, e ao seu conceito de razão comunicativa (Habermas, 1984), mas desenvolvida de maneiras diferentes da teoria de Dewey. Tal articulação pode ser concebida como uma forma de reflexão que se dá na comunicação e diálogo com outros, ou seja, na interação social mediada pela linguagem.

Não é minha intenção descrever a teoria de Habermas, nem as críticas que recebe tanto de perspectivas pós-estruturalistas e/ou pós-modernas (Parker, 1997), quanto da hermenêutica filosófica (Gadamer, 1997; Taylor, 1991) e do marxismo (Anderson, 1992). Gostaria de simplesmente frisar a ênfase dada, desta perspectiva, à contribuição que o ensino reflexivo pode dar ao projeto do Esclarecimento, ou seja, emancipação através do desenvolvimento de pessoas autônomas e racionais numa sociedade democrática, caracterizada por relações dialógicas e recíprocas. Além disso, essa perspectiva chama nossa atenção para a importância de focalizar não somente a sala de aula, mas também o contexto sociocultural e político no qual a prática educativa se insere, bem como as subjetividades dos sujeitos educativos.

Outro fator importante a ser notado é como o “movimento” do ensino reflexivo se desenvolveu na tentativa de incorporar a pesquisa, especificamente a pesquisa-ação, como uma maneira de sistematizar o ensino reflexivo. No entanto, apesar de seus notáveis méritos, a pesquisa-ação tende a concentrar na resolução de problemas pontuais encontrados no processo de ensino e aprendizagem e, na sua evolução como um aspecto do oficio do professor, foi muitas vezes apropriada por uma concepção positivista e acrítica da prática educativa (Carr, 1995). Também, há bastante evidência de que a pesquisa na sala de aula é difícil de ser feita, mesmo em escolas que promovem e estimulam essa atividade no seu corpo docente (Lüdke et al, 2001). Por outro lado, a prática exploratória focaliza mais na compreensão e interpretação da sala de aula como elemento constitutivo da prática educacional. Nisso, está mais perto de uma perspectiva que promove uma reflexão hermenêutica sobre a “ação profunda” na sala de aula, as razões que fundamentam a ação pedagógica, bem como o contexto sociocultural no qual o ensino está inserido.

O ATOR RACIONAL

Mas como isso pode nos ajudar a pensar sobre o professor e o aluno na sala de aula? Uma maneira possível de pensar em como a ação e a prática educativa tornam-se reflexivas é de tentar compreender o professor e o aluno como atores racionais. Tardif e Gauthier (2001) fazem isso a partir da noção do professor como “ator racional”; é na análise desses autores que gostaria de me deter para, depois, tentar pensar sobre conseqüências dessa idéia.

Tardif e Gauthier (2001: 190) começam com um modelo ideal do “ator racional”:

Um profissional deveria ser capaz de analisar situações complexas com referência a várias formas de leitura, de fazer escolhas rápidas e refletidas de estratégias adequadas aos objetivos e às exigências éticas, de extrair de um amplo repertório de saberes, de técnicas e ferramentas aqueles que são os mais adequados, de estrutura-los enquanto mecanismos, de adapta-los rapidamente aos projetos nas interações formativas, enfim, de analisar de maneira crítica suas ações e os resultados destas e, para essa avaliação, de aprender ao longo de sua carreira.

Como os autores notam, esse é um modelo ideal e “racionalista demais” para dar conta do que o professor atualmente faz em interação com grupos de alunos! Conseqüentemente, Tardif e Gauthier desenvolvem uma análise do professor como “ator racional”, que, acho, merece nossa atenção.

Eles partem de uma concepção do saber como argumento ou discussão: “um saber que desenvolve no horizonte do outro e em vista dele” (ibid: 194). Saber é a atividade discursiva de tentar validar uma crença ou uma ação a partir de argumentos ou “operações discursivas” de vários tipos (lógicas, retóricas, dialéticas, empíricas, etc.). Portanto, o lugar do saber é a argumentação. Saber alguma coisa é ser capaz de estabelecer para quais razões o julgamento feito é considerado verdadeiro ou falso. Essa capacidade de dar razão, de argumentar em favor de qualquer coisa é central a essa definição do saber.

É muito interessante notar a similaridade entre a concepção do saber e os modelos de construção do conhecimento e de compreensão desenvolvidos tanto pela hermenêutica filosófica (Gadamer, 1997, 2002; Hermann, 2002) quanto pela teoria crítica de Jürgen Habernas (1984; Prestes, 1996) e a nova retórica de Perelman (Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1996; Mazzotti e Oliveira, 2000). Estes filósofos oferecem, embora de maneiras diferenciadas e, as vezes, incompatíveis, um embasamento filosófico para uma concepção argumentativa ou discursiva dos saber.

Uma das conseqüências dessa concepção do saber é que o saber docente sempre implica o outro – a dimensão intersubjetiva – e é uma construção coletiva resultante de discussões, de operações discursivas entre seres sociais. Outra conseqüência é que a fala e a ação do professor se fundamentam em razões. Ou seja, “saber qualquer coisa ou fazer qualquer coisa de forma racional é ser capaz de responder às questões ‘Por que você diz isso?’, ‘Por que faz isso?’, oferecendo razões, motivos, justificações suscetíveis de servir de validação ao discurso ou à ação” (Tardif e Gauthier, 2001: 195).

Saber implica, então, uma “exigência de racionalidade”, nas palavras dos autores. Na medida em que professores se apóiam nos seus saberes para agir e compreender sua sala de aula e seu contexto, a reflexão deveria focalizar nesses saberes e nas razões que os fundamentam.

O processo de reflexão, então, exige uma articulação das razões que fundamentam as crenças e ações dos professores, mas essas razões não são sempre claras para os próprios professores! Ou seja, existe um conjunto de saberes comuns e implícitos que qualquer professor usa para ensinar, para agir no cotidiano. Esses saberes geralmente não estão postos em questão, por razões óbvias. Se fossem, a prática pedagógica seria quase impossível!


Entretanto, segundo Tardif e Gauthier, quando o professor é incapaz de fornecer razões para seu pensamento e sua ação, eles não podem ser considerados saberes profissionais. Assim, evitamos dois extremos: 1) a tendência de considerar todos os pensamentos e ações do professor como saber (uma definição ampla demais, implica em algumas formas de etnografia; 2) somente considerar “saber” o conhecimento científico – proposições verificadas (ou não falsificadas) na pesquisa científica – ou uma ação que somente obedece às exigências de uma razão instrumental, uma definição restrita demais para dar conta da racionalidade do professor.


Hoje em dia, alguns autores estão falando de uma “razão pedagógica” (Perrenoud, 2001), uma forma de razão prática que é central da atuação do profissional do professor. Esses autores separam essa forma de razão empregada na prática docente da razão teórica necessária para construir conhecimento científico e fazer pesquisa acadêmica. Portanto, ser um “ator racional” não quer dizer ser pesquisador, necessariamente. Além disso, “os saberes do professor dependem estreitamente das condições sociais e históricas nas quais ele exerce seu ofício e, mais concretamente, das condições que estruturam seu próprio trabalho em um lugar social dado.... O caráter especifico dos saberes profissionais depende de fenômenos muito concretos” (Tardif e Gauthier, ibid: 205). Essa colocação nos lembra da concepção da razão em Gadamer, especificamente quando ele diz que “... a idéia de uma razão absoluta não é possível para a humanidade histórica. Razão existe para nós somente em termos concretos e históricos – isto é, não é seu próprio dono, mas é constantemente dependente das circunstâncias dadas nas quais ela opera.” (apud Hermann, 2002).


Dado esse fundamento, a reflexão do professor tem que ter como foco principal as razões que fundamentam sua fala e sua ação. Em suma, o professor é um “ator racional” em dois sentidos: 1) é capaz de agir,e de fato age a maior parte de seu tempo,a partir de razões; 2) é capaz de refletir sobre essas razões para articulá-las, criá-las e reformulá-las. A racionalidade, portanto, é uma “capacidade” essencial do professor enquanto ator envolvido na ação, “a capacidade de agir, de falar e de pensar, elaborando uma ordem de razão para orientar sua prática” (Tardif e Gauthier, ibid: 198).


Por que falar sobre isso? Basicamente, porque acho que a “Prática Exploratória”, como está sendo desenvolvida ao longo dos últimos anos, oferece ao professor uma oportunidade de desenvolver essa forma de reflexão e, portanto, se torna um profissional que age a partir de saberes validados e compartilhados com seus colegas. Assim, a prática exploratória oferece ao professor um meio para compreender melhor sus prática, seus fundamentos e o contexto no qual ele desenvolve seu trabalho.


Mas faz isso sem exigir competências e habilidades em procedimentos e abordagens de pesquisa científica. Ou seja, é uma possível resposta àqueles que argumentam que ensinar é complexo e exigente demais para esperar que o professor reflita sobre seu trabalho. Pelo contrário, poderia dizer que reflexão deveria ser parte integral do trabalho do professor. Isso também responde àqueles que dizem que reflexão do professor é pesquisa pouco rigorosa (“sloppy research”). Não é “pesquisa pouco rigorosa” porque não é pesquisa, pelo menos no sentido estrito geralmente dado a essa atividade. 


Outro aspecto muito importante, na minha opinião, é o seguinte. Na medida em que razões podem fundamentar não somente afirmações sobre objetos e estados de coisas (ou seja, o mundo físico), mas também o mundo social de normas sociais, regras de comportamento e outras convenções sociais, bem como o mundo subjetivo do indivíduo, abrem a possibilidade de articular e problematizar os saberes e as identidades individuais e coletivas que são o fundamento da ação do professor e dos alunos na sala de aula.

COMUNICAÇÃO INTERCULTURAL, MULTICULTURALISMO E QUALIDADE DE VIDA NA SALA DE AULA


Existe, também, uma outra dimensão de maior importância, ao meu ver. Esse tipo de reflexão pode estimular o que se chama de “comunicação intercultural” na sala de aula.Isso quer dizer um multiculturalismo que não se restringe ao apoio e exaltação às culturas diferenciadas como merecendo preservação total e completa, nem uma tolerância liberal ao outro como algo exótico, mas, ao contrário, estimula um processo de diálogo no qual tanto a cultura dominante, quanto a cultura oprimida não são absolutizadas. Nas palavras de um autor (Young, 1996:172), multiculturalismo “poderia ser um processo no qual cada cultura é respeitada e protegida no seu diálogo com as outras, enquanto ela e elas se modificam e uma (melhor) intercultura é construída”. Gostaria de terminar minha fala com algumas reflexões sobre esse tema. 


Parece-me que a sala de aula de língua estrangeira é um lugar privilegiado para desenvolver o multiculturalismo crítico (McLaren, 1997; Candau, 2002), especificamente se precisamos reconhecer que a “... cultura... são todas as manifestações humanas, inclusive o cotidiano, e é no cotidiano que se dá algo essencial: o descobrimento da diferença” (Faundez e Freire, apud Candau, 2002: 73). Mas o problema, claro, é que o reconhecimento da diferença é algo difícil de ser promovido, especialmente pelos membros dos grupos dominantes numa sociedade. Acho que não é um exagero dizer que a sala de aula de línguas estrangeiras é um campo de batalha onde há uma luta sobre valores e prática culturais (Pennycook,1994). Mais que isso, na maioria das salas de aula estamos diante de um caso de invasão cultural. Como Freire diz (apud Candau, 2002:65):

Toda invasão sugere, obviamente, um sujeito que invade seu espaço histórico-cultural, que lhe dá sua visão de mundo; é o espaço onde ele parte para penetrar outro espaço cultural, superpondo aos indivíduos deste seu sistema de valores. O invasor reduz os homens do espaço invadido a meros objetivos de sua ação. As relações entre invasor e invadidos, que são relações autoritárias, situam seus pólos em posições antagônicas. O primeiro atua, os segundos têm a ilusão de que atuam na atuação do primeiro; aquele diz a palavra; os segundos, proibidos de dizer a sua, escutam a palavra do primeiro. O invasor pensa, na melhor das hipóteses, sobre os segundos, jamais com eles; estes são "pensados" por aquele.

Na medida em que a prática exploratória tem o potencial de estimular o diálogo, no sentido de processos argumentativos, nos quais as razões que fundamentam nossa ação pedagógica são problematizadas e questionadas, há uma possibilidade de que as 'vozes' do(a)s aluno(a}s; sejam respeitadas e que ele (a)s, bem como a do (a) próprio(a) professor(a), podem entrar numa comunicação intercultural com as "vozes" contidas nos materiais didáticos, métodos de ensino, cursos de formação (inicial e continuada) de professores, etc. 

Entretanto, a possibilidade de uma pedagogia critica é, na minha opinião, mais que um ato de compreender o outro e nós mesmos. Nas palavras de McLaren (apud Candau, 2002: 82) "...é um ato de reivindicação de nós mesmos a partir de nossas identificações culturais sobrepostas e de nossas práticas sociais, de forma que possamos vinculá-las à materialidade da vida social e às relações de poder que as estruturam e as sustentam". Ou seja, a qualidade de vida na sala de aula depende da qualidade de vida fora dela. Mas isso não quer dizer que o trabalho na sala de aula não pode contribuir para melhorar essa qualidade de vida. Quais seriam, então, os elementos de uma pedagogia crítica que ajudariam professores e alunos a se engajarem em atos de reivindicação deles mesmos, num movimento de construção de suas próprias "vozes", superando o modelo de “invasão cultural” descrito por Freire?


Não posso, aqui, entrar em detalhes sobre essa questão tão importante e urgente para nós educadores. Somente posso sugerir alguns elementos de uma resposta para essa pergunta. Se aceitamos que “. . . cada cultura.tem sua própria linguagem e “visão de mundo lingüisticamente articulada” (Young, 1996: 134), o grande desafio é em como colocar essas linguagens e visões de mundo em comunicação uma com a outra, sem cair nem numa “invasão cultural” disfarçada, em que recuperamos “... de modo insidioso as expressões minoritárias no seio e em prol de uma cultura hegemônica...”, nem num multiculturalismo ”defensivo”, em que cada cultura se fecha numa postura protecionista em relação à outra (Forquin, 2000: 61-62). Aqui, creio que a hermenêutica crítica de Jürgen Habermas oferece um fundamento para compreender um processo de aprendizagem intercultural, na medida em que “. . . a razão é ancorada numa capacidade de aprendizagem de comunidades humanas de comunicação que, por sua vez, são ancoradas na complexidade de suas circunstâncias culturais e históricas...” (Young, 1996:118).











Parece-me que a noção do professor (e aluno) como ator racional, junto com a prática exploratória, concebida como uma prática reflexiva orientada às razões que fundamentam a ação pedagógica, têm o potencial de estimular um processo de aprendizagem intercultural. Obviamente, condições políticas, econômicas e sociais precisam ser instituídas para um processo de aprendizagem intercultural ter possibilidade de sucesso. Mas as condições políticas, pelo menos, incluem condições dentro da sala de aula: uma política cultural de ensino bastante diferente daquela encontrada na maioria de salas de aula hoje em dia. Isso inclui uma política de desconstrução de discursos, tanto discursos pedagógicas quanto de outros discursos. Tomo as palavras de Robert Young (1996: 172) como minhas:

O caminho em frente reside nem na exaltação de culturas separadas como totais, completas e merecidas de preservação inteira, nem no triunfo de uma cultura sobre outras. Ironicamente, o resgate de culturas oprimidas só pode ser realizado por um processo de diálogo no qual tanto a cultura do opressor quanto a cultura do oprimido estão renunciadas nas suas formas puras. Multiculturalismo, dentro das fronteiras de uma entidade política (p.ex., a nação), não pode ser um processo de preservação de culturas separadas. Pode ser um processo no qual cada cultura é respeitada e protegida no seu diálogo com as outras, enquanto ela e elas se modificam, e uma (melhor) intercultura emerge. A política de multiculturalismo então se torna uma política de desconstrução de discursos para seu bias na direção de uma cultura ou outra, e urna política de comunicação e suas estruturas e práticas políticas culturalmente assimétricas.

Entretanto, gostaria de terminar com a seguinte observação. Na maioria das situações interculturais não há a simetria de poder. Isto é resultado de uma diferença no poder de falantes que é institucionalizada, inclusive nos discursos e interações sociais presentes na própria sala de aula! É nossa tarefa maior desconstruir esses discursos e práticas pedagógicas, para criar as condições para um multiculturalismo crítico. Essa tarefa não é fácil Ainda faltam fundamentos teóricos e ferramentas práticas para a análise de discursos e interações na sala de aula, apesar dos esforços consideráveis, nos últimos anos, para construí-los (Young,1992, 1996; Moita Lopes, 2002, entre outros). Mas também precisa de "...ato(s) de reivindicação de nós mesmos a partir de nossas identificações culturais sobrepostas e de nossas práticas sociais." (McLaren, 1997). Isso implica conflito e a coragem de enfrentá-lo. Para a prática exploratória ser empregada nesse processo, terá que ser preparada para enfrentar a desestabilização que promoverá. A compensação é saber que, assim, estaríamos contribuindo para a promoção da cidadania, no sentido de ". . . oferecer a oportunidade de participar na sua própria vida e na criação e recriação das condições dentro das quais é vivida." (Clarke, 1996:27)

NOTAS​

1. Esse trabalho é uma versão da minha fala proferida na discussão plenária “Investigando a vida na sala de aula: uma década de prática exploratória", no evento: Qualidade de Vida na Sala de Aula: uma Década de Prática Exploratória, promovido pelo IPEL (Instituto de Pesquisa e Ensino em Línguas) do Departamento de Letras, PUC-Rio, em 2002.
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